
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2026/2027  

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:   MR053439/2026  
 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTEIS, BARES, 

RESTAURANTES DE PASSO FUNDO E REGIAO - RS, CNPJ n. 

02.674.839/0001-30, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO 

RICARDO DADIA MOREIRA; E FEDERACAO NAC DE HOTEIS 

RESTAURANTES BARES E SIMILARES, CNPJ n. 33.792.235/0001-12, neste ato 

representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALEXANDRE SAMPAIO DE ABREU; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 

condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  

 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 

01º de janeiro de 2026 a 31 de março de 2027 e a data-base da categoria em 01º de abril.  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  

 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados 

em bares, restaurantes, boates, casas noturnas, xisaria, hamburgueria, 

alimentação preparada, boliches, buffets, cafés, cafeterias, cantinas, cinemas, casas 

de diversão, casas noturnas, cervejarias, confeitarias, churrascarias, drivers, 

economatos, fast food, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, sorveterias, vianderias, 

com abrangência territorial em Água Santa/RS, Camargo/RS, Carazinho/RS, 

Casca/RS, Caseiros/RS, Ciríaco/RS, Coxilha/RS, David Canabarro/RS, 

Ernestina/RS, Espumoso/RS, Gentil/RS, Guaporé/RS, Ibiraiaras/RS, Lagoa 

Vermelha/RS, Marau/RS, Mato Castelhano/RS, Muliterno/RS, Não-Me-Toque/RS, 

Nova Araçá/RS, Nova Bassano/RS, Paraí/RS, Pontão/RS, Ronda Alta/RS, 

Saldanha Marinho/RS, Santo Antônio do Palma/RS, Santo Antônio do 

Planalto/RS, Sarandi/RS, Serafina Corrêa/RS, Sertão/RS, Soledade/RS, 

Tapejara/RS, Tio Hugo/RS, Vanini/RS, Victor Graeff/RS, Vila Lângaro/RS e Vila 

Maria/RS.  

 

Salários, Reajustes e Pagamento  

 

Piso Salarial  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  

 

 

Fica estabelecido, como salário normativo, a partir de 01/01/2026, o valor de R$ 

1.928,00 (um mil, novecentos e vinte e oito reais) por mês, exceto nos contratos de 

experiência que será de R$ 1.865,00 (um mil oitocentos e sessenta e cinco reais). 

 



Reajustes/Correções Salariais  

 

 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  

 

 

Será concedido aos empregados abrangidos pela presente Convenção, a partir de 1º de 

janeiro de 2026, reajuste salarial de 5,00% (cinco por cento), para 

recomposição/revisão do período compreendido entre 01/01/2025 e 31/12/2025, a ser 

aplicado sobre os salários de 31/12/2025 sendo permitida a compensação de todos os 

aumentos ou antecipações, espontânea ou compulsoriamente concedidos a qualquer 

título, exceto aqueles decorrentes de promoção, por merecimento ou antiguidade. 

4.1. - A correção salarial ora ajustada incidirá, tão somente, sobre a parcela salarial de 

até R$ 7.261,56 (sete mil duzentos e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos) e 

em relação àqueles empregados que percebem acima deste valor, sendo certo que a 

parcela excedente poderá ser objeto de livre negociação entre o empregado e o 

empregador. 

4.2. - Aos empregados admitidos após 1º de janeiro de 2026, o reajustamento será 

calculado de forma proporcional em relação à data de admissão, com base no 

trabalhador mais novo e exercente da mesma função, cujo salário tenha sido objeto do 

reajuste previsto na presente cláusula. Igual procedimento de proporcionalidade do 

reajuste salarial será adotado em se tratando de unidade produtiva empresarial 

constituída e em funcionamento em data posterior à data-base. 

4.3. - As diferenças salariais decorrentes da presente Convenção Coletiva de Trabalho 

poderão ser pagas juntamente com a folha de pagamento de salários do mês de 

agosto/2026.  

 

Pagamento de Salário – Formas e Prazos  

 

 

CLÁUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO  

 

 

Os empregadores fornecerão aos empregados, obrigatoriamente, comprovantes 
de pagamentos de salários, com a discriminação das parcelas pagas, inclusive 
do recibo de rescisão preenchido e assinado e cópia do contrato de trabalho 
quando formalizado por escrito. 

  

 

 

CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO SUBSTITUTO  

 

 



O substituto fará jus ao salário do substituído, excluídas as vantagens pessoais, 
enquanto perdurar a substituição, desde que esta seja superior ou igual a 20 
(vinte) dias. 

  

 

Descontos Salariais  

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - RECEBIMENTO DE CHEQUES  

 

 

É vedado o desconto salarial de valores de cheques recebidos de terceiros, sem 
previsão de fundos ou fraudulentamente emitidos, quando cumpridas as 
determinações escritas do empregador, que deverão ser de inequívoco 
conhecimento do empregado. 

  

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DESCONTOS - BENEFICIOS  

 

 

8.0. - Mediante expressa autorização do empregado as empresas poderão 
efetuar os seguintes descontos nos salários: seguro de vida em grupo, vale-
farmácia, fornecimento de cesta de alimentos integral ou parcialmente 
subvencionada  pela empresa, vale supermercado, tíquetes para refeições, 
mensalidades de agremiações dos empregados da empresa, serviço médico e 
odontológico, transporte, cooperativas de consumo e compra de produtos 
promocionais.  

8.1. - O desconto aqui autorizado não poderá exceder de 30% (trinta por cento) 
do valor do salário contratual bruto do empregado. 

  

 

 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 

Outras Gratificações  

 

 

CLÁUSULA NONA - GORGETA OU TAXA DE SERVIÇO  

 

 



9.1. - As empresas que NÃO COBRAM GORJETA OU TAXA DE SERVIÇO 
DOS SEUS CLIENTES poderão acrescentar aos salários fixos de seus 
empregados, unicamente para efeitos legais de contribuição ou indenização 
(gratificações natalinas, férias, FGTS e INSS), a título de estimativa de gorjetas 
espontâneas, um valor correspondente a 10% (dez por cento) do salário 
percebido pelo empregado, ou poderá optar pelo pagamento mensal de um 
adicional correspondente a 2% (dois por cento) do valor do salário normativo 
vigente da categoria. 

9.2. - As empresas que COBRAM GORJETA OU TAXA DE SERVIÇO DOS 
SEUS CLIENTES poderão reter, do valor correspondente ao cobrado ou do valor 
espontaneamente concedidos pelo cliente ao empregado, para custeio dos 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, os seguintes percentuais: 

9.2.1. - 20% para as empresas inscritas em regime de tributação federal 
diferenciado (optantes pelo SIMPLES NACIONAL); 

9.2.2. - 33% para as empresas não inscritas no regime de tributação federal 
diferenciada do SIMPLES NACIONAL 

9.3. - Os valores cobrados compulsoriamente dos clientes a título de gorjeta 
deverão, após a retenção acima, ser distribuído através da folha de pagamento 
de salários aos empregados, conforme os termos do ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO firmado pela empresa e o sindicato profissional.  

9.4. - Em substituição ao item 1 acima, caso O EMPREGADO PERCEBA 
GORJETA ESPONTÂNEA -  importância concedida pelo consumidor ao 
empregado - poderá apresentar declaração firmada dos respectivos valores 
recebidos até o dia 20 de cada mês, para possibilitar a retenção por parte da 
empresa para o custeio dos encargos dos valores recebidos, conforme previsto 
no item 9.2.2., da cláusula 9.2 deste Contrato Coletivo de Trabalho. 

9.5. - Os empregados não contemplados nos ACORDOS COLETIVOS DE 
TRABALHO, firmados entre as empresas e a federação de empregados, farão 
jus a estimativa de gorjeta prevista no item 9.1.   

9.6. - Caso a empresa cesse a cobrança da gorjeta após o decurso de 12 (doze) 
meses, deverá incorporar a sua média anual ao salário contratual do empregado, 
salvo o estabelecido em Acordo Coletivo de Trabalho.  

9.7 - Para empresas com mais de 60 (sessenta) empregados será constituída 
comissão profissional para acompanhamento e fiscalização da regularidade da 
cobrança e distribuição da gorjeta, cujos representantes serão eleitos em 
assembleia geral convocada para esse fim pelo sindicato laboral e gozarão de 
garantia de emprego vinculada ao desempenho das funções para que foram 
eleitos, pelo período de vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho.  

9.8. - Será constituída comissão paritária intersindical, composta de 02 
representantes do sindicato laboral e 2 representantes do sindicato patronal, 



para acompanhamento e fiscalização da regularidade da cobrança e distribuição 
da gorjeta, pelo período de vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho.  

9.9. - A gorjeta espontânea, não incluída na nota de consumo e recebida 
diretamente do consumidor pelo empregado será apurada mediante o 
preenchimento diário de “nota declaratória”, sob a forma de livro ou formulário 
próprio, devidamente preenchidos e assinados pelo empregado declarante. 

  

 

Adicional de Hora-Extra  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS  

 

 

As horas extras serão remuneradas com adicional de 75% (setenta e cinco por 
cento). 

  

 

Adicional de Tempo de Serviço  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - QUINQUÊNIOS  

 

 

Os integrantes da categoria profissional representada receberão, mensalmente, 
um adicional de 5% (cinco por cento) sobre o salário contratual, para cada cinco 
(05) anos ininterruptos de serviço prestado ao mesmo empregador. 

11.1. - Para o cumprimento do disposto nesta cláusula os empregadores que, 
sob o mesmo título (adicional por tempo de serviço ou quinquênio), estiverem 
pagando quantitativos em valor superior, poderão compensar as importâncias 
efetivamente pagas. 

11.2. - O adicional fixado nesta cláusula o qual, ainda que habitual, integrará a 
remuneração, se incorporará ao Contrato Individual de Trabalho e constituirá 
base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário. 

  

 

Outros Adicionais  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - QUEBRA DE CAIXA  

 

 



Os empregados que exerçam exclusivamente a função de caixa, perceberão um 
adicional no valor de 10% (dez por cento) do salário base profissional, a título de 
"quebra-de-caixa", ficando convencionado que tal valor o qual, ainda que 
habitual, integrará a remuneração, se incorporará ao Contrato Individual de 
Trabalho e constituirá base de incidência de qualquer encargo trabalhista e 
previdenciário. 

  

 

Auxílio Creche  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXILIO CRECHE  

 

 

Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em período 
de amamentação, quando existentes na empresa mais de cem mulheres 
maiores de 16 anos, facultado o convênio com creches. 

  

 

Outros Auxílios  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO E PROTEÇÃO A SAÚDE  

 

 

CLÁUSULA XX – CLÁUSULA DE SEGURO E PROTEÇÃO A SAÚDE 

 

Fica instituída a obrigatoriedade de contratação pelos empregadores, de seguro de 

acidentes pessoais e programa de assistências voltadas à saúde e bem-estar do 

trabalhador ao custo mensal de R$ 27,45 (vinte e sete reais e quarenta e cinco 

centavos) por empregado ativo, a ser pago diretamente via boleto bancário à empresa 

prestadora de serviços, seguradora ou estipulante de seguros, desque esta contemple 

todo o rol de benefícios exigido nesta CCT, proporcionando assim, segurança e 

benefícios aos trabalhadores e empregadores, tendo o presente programa foco e apoio 

para auxílio no cumprimento da NR-1, em conformidade com as diretrizes previstas 

nesta cláusula, integralmente custeado pelo empregador: 

  

PLANO OURO v.4.1.2026 

ASSISTÊNCIAS PARA OS TRABALHADORES 

  

BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO 



KIT NATALIDADE R$ 450,00 - 
Nascimento de filho(a) da empregada 

titular. 

CESTA BÁSICA R$ 500,00 1 
Afastamento por doença por período 

superior a 60 dias. 

COMPLEMENTO 

DE 

REMUNERAÇÃO 

POR 

AFASTAMENTO 

R$ 1.000,00 1 
Afastamento por doença por período 

superior a 90 dias. 

REEMBOLSO 

CRECHE 
R$ 600,00 1 

Matrícula do(a) filho(a) em creche 

particular. 

CASAMENTO R$ 900,00 1 Em caso de casamento do titular. 

APOSENTADORIA R$ 2.000,00 1 Aposentadoria do titular. 

REEMBOLSO 

MATERIAL 

ESCOLAR 

Até R$ 500,00 1 

Aquisição de material escolar de 

filho(s) matriculado(s) em escola 

particular no ensino fundamental I (do 

1º ao 5º ano). 

ASSISTÊNCIA 

NUTRICIONAL 
Sim - 

Disponibiliza apoio nutricional ao 

titular por telefone. 

ASSISTÊNCIA 

FITNESS 
Sim - 

Disponibiliza assistência “personal 

fitness” ao titular por telefone. 

ASSISTÊNCIA 

PSICOLÓGICA 
Sim - 

Disponibiliza apoio psicológico ao 

titular por telefone ou videochamada, 

priorizando a saúde mental. 

ASSISTÊNCIA 

JURÍDICA 
Sim - 

Disponibiliza orientação jurídica on-

line ao titular (chat ou parecer). 

ASSISTÊNCIA 

ORIENTAÇÃO 

FINANCEIRA 

Sim - 

Orientação financeira com 

especialistas para organização de 

orçamento, dívidas, crédito e 

educação financeira. 

KIT 

ACOLHIMENTO 
Sim - 

Envio de caixa física de acolhimento 

a` família do colaborador falecido, 

com mensagem personalizada e 

orientações práticas para os primeiros 

dias. 

CDB QUALIFICA Sim - 

Acesso a plataforma de aprendizagem 

com mais de 300 cursos (soft skills, 

atendimento, liderança, LGPD, 

diversidade, bem-estar e finanças), 

com emissão de certificado e 

atualização contínua. 

CLUBE DE 

VANTAGENS 
Sim - Rede nacional de descontos. 

  

COBERTURAS SECURITÁRIAS PARA OS TRABALHADORES 

BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO 

MORTE 

ACIDENTAL - MA 
R$ 15.000,00 

Morte do segurado em consequência 

exclusiva de acidente pessoal coberto, 

exceto se decorrente de riscos 

excluídos. 



DIÁRIA DE 

INTERNAÇÃO 

HOSPITALAR POR 

ACIDENTE - DIHA 

Até 30 diárias de 

R$ 200,00 cada 

Em caso de hospitalização causada 

exclusivamente por acidente pessoal 

coberto, exceto se decorrente de riscos 

excluídos. 

4 SORTEIOS 

MENSAIS (SÉRIE 

FECHADA) 

R$ 500,00 
Valores líquidos de Imposto de 

Renda. 

ASSISTÊNCIAS PARA AS EMPRESAS 

BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO 

REEMBOLSO DE 

RESCISÃO 

Até 

R$ 2.000,00 

1 

Pagamento de rescisão de empregado 

com no mínimo sete anos de vínculo 

empregatício ininterrupto em regime 

CLT. 

CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL 
R$ 1.500,00 1 

Verba para treinamento em razão da 

admissão de trabalhador acima de 60 

anos ou que tenha deficiência ou 

estagiário. 

LICENÇA-

PATERNIDADE 
R$ 600,00 1 Licença do empregado titular. 

LICENÇA-

MATERNIDADE 
R$ 600,00 1 Licença da empregada titular. 

AFASTAMENTO 

POR ACIDENTE 

DE EMPREGADO 

R$ 2.000,00 1 
Afastamento do titular por acidente, 

superior a 30 dias. 

ASSISTÊNCIA 

JURÍDICA 

EMPRESARIAL 

- - 

Consultoria jurídica para empresas e 

instituições filantrópicas nas áreas de 

Direito Civil e Direito do Trabalho, 

oferece suporte jurídico remoto para 

sanar dúvidas. 

ASSISTÊNCIA 

ORIENTAÇÃO 

FINANCEIRA 

EMPRESARIAL  

- - 

Orientação financeira com 

especialistas para organização de 

orçamento, dívidas, crédito e 

educação financeira. 

  

COBERTURA SECURITÁRIA PARA AS EMPRESAS 

BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO 

RESCISÃO 

TRABALHISTA 

EM CASO DE 

MORTE 

ACIDENTAL 

Até R$ 2.000,00 

Reembolso de despesas com 

pagamento de verbas rescisórias, em 

consequência exclusiva de morte 

acidental do segurado, exceto se 

decorrente de riscos excluídos. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 

Em razão de sua capilaridade nacional e da segurança jurídica no cumprimento das 

obrigações previstas nesta cláusula, é indicada, para fins de referência, a empresa 

Central Clube de Seguros como prestadora apta à operacionalização do programa. O 

empregador que optar por essa contratação deverá realizar o procedimento por meio do 



site https://centraldosbeneficios.com.br/, onde constam as informações completas sobre 

as coberturas, assistências e canais de atendimento disponíveis. 

Para a aquisição dos benefícios prevista na presente cláusula, os empregadores e 

empregados também deverão acessar o Manual de Regras e Condições de utilização dos 

serviços previstos, através do seguinte link: Manual de Regras 2026 ou através dos 

telefones: (31)3297-5353 e 0800-9410-123. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  

I – É facultada aos empregadores a escolha da prestadora responsável pela execução do 

programa, desde que todas as coberturas securitárias e assistências vinculadas à 

apólice aqui descritas sejam integralmente garantidas, sem qualquer redução qualitativa 

ou quantitativa, sendo obrigatória a emissão de apólice por seguradora devidamente 

registrada na SUSEP – Superintendência de Seguros Privados. 

II – Fica vedada a contratação de programa com coberturas ou assistências inferiores, 

ou em número reduzido, em relação ao previsto nesta cláusula, bem como qualquer 

forma de limitação que implique prejuízo direto ou indireto aos trabalhadores. 

III – Os empregadores deverão enviar ao sindicato os documentos comprobatórios da 

contratação do programa completo previsto nesta cláusula, abrangendo o seguro, as 

assistências vinculadas à apólice, para o e-mail (E-MAIL DO SINDICATO), a fim de 

permitir a análise e verificação do integral cumprimento da obrigação. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO 

I – Após o registro da presente Convenção Coletiva de Trabalho, os empregadores terão 

prazo de 30 (trinta) dias corridos para comprovarem o cumprimento da presente 

cláusula, sob pena de aplicação das penalidades de descumprimento previstas neste 

instrumento. 

II - Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo 

empregador, este configurar-se-á inteiramente como responsável pelo pagamento das 

garantias estabelecidas nesta cláusula, quando da ocorrência de tais eventos, bem como, 

permanece regularmente responsável pelo descumprimento da presente convenção 

coletiva de trabalho, assumindo todo o ônus previsto nesta convenção pelo indevido 

descumprimento. 

III -Os recolhimentos e a definição do número de empregados abrangidos pelo presente 

programa deverão tomar por base o quantitativo de empregados ativos declarados no 

eSocial, considerando-se o relatório do mês imediatamente anterior, vinculado ao CNPJ 

do empregador na respectiva base territorial. A responsabilidade pelas informações 

declaradas ao eSocial é exclusiva do empregador, podendo ser exigido o envio do 

respectivo espelho para fins de conferência e fiscalização do cumprimento da presente 

cláusula. 

https://centraldosbeneficios.com.br/
https://centraldebeneficios.sharepoint.com/sites/Departamentos/Acesso%20Geral/Forms/AllItems.aspx?id=%2Fsites%2FDepartamentos%2FAcesso%20Geral%2FCOMUNICA%C3%87%C3%83O%2FManual%20de%20Regras%2F2026%2FManual%20de%20Regras%202026%2Epdf&parent=%2Fsites%2FDepartamentos%2FAcesso%20Geral%2FCOMUNICA%C3%87%C3%83O%2FManual%20de%20Regras%2F2026&p=true&ga=1


  

 

 

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades  

 

Normas para Admissão/Contratação  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANOTAÇÃO DE FUNÇÃO  

 

 

As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função 
efetivamente exercida pelo empregado, observada a Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO). 

  

 

Desligamento/Demissão  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÃO DE RESCISÃO  

 

 

A comunicação de rescisão contratual, por qualquer das partes, será feita 
através de carta-aviso e, se por justa causa, com especificação desta, indicando, 
em qualquer hipótese, o local e a data para o pagamento das parcelas 
rescisórias. A ausência do empregado para o recebimento das parcelas 
rescisórias deverá ser atestado por 2 (duas) testemunhas desobrigando, no caso 
do empregador, o pagamento da multa prevista no art. 477 da CLT. 

  

 

Aviso Prévio  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO  

 

 

O empregado no cumprimento do aviso prévio, dado pelo empregador, que 
provar a obtenção de novo emprego, terá direito a se desligar da empresa, de 
imediato, recebendo apenas os dias já trabalhados no curso do aviso prévio, sem 
prejuízo das demais parcelas rescisórias. 

  

 



 

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  

 

Normas Disciplinares  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ATRASO AO SERVIÇO  

 

 

Assegura-se o repouso remunerado ao empregado que chegar atrasado, 
quando permitido seu ingresso pelo empregador, compensado o atraso no final 
de jornada de trabalho ou da semana. 

  

 

Estabilidade Mãe  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ESTABILIDADE GESTANTE  

 

 

Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante 
garantindo-se a estabilidade para a mesma desde a confirmação da gravidez até 
5 (cinco) meses após o parto, conforme determina a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, II, 'b". 

  

 

Estabilidade Aposentadoria  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ESTABILIDADE APOSENTANDO  

 

 

Gozarão de estabilidade aqueles empregados que contem, no mínimo, com 5 
(cinco) anos de serviço ininterrupto prestado ao mesmo empregador, durante os 
12 (doze) últimos meses que antecedem ao direito de obterem a sua 
aposentadoria por tempo de serviço, ou idade, ou seja, 65 anos de idade ou 35 
anos de serviço para os homens e 60 anos de idade ou 30 anos de serviço para 
as mulheres. 

20.1. - A garantia ora assegurada só passará a existir após a comunicação 
escrita, por parte dos empregados, de tal direito aos seus respectivos 
empregadores. Essa comunicação deverá ser feita no curso do contrato, antes 
da comunicação de dispensa (aviso prévio). 
  



 

 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 

Compensação de Jornada  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - COMPENSAÇÃO DE HORÁRIOS - 

BANCO DE HORAS  

 

 

As empresas ou entidades  representadas pelo segundo convenente poderão 
adotar a implantação de jornada flexível de trabalho, tanto para empregados 
homens quanto para mulheres e menores, controlada por “Sistema de Créditos 
e Débitos de Horas Trabalhadas – Banco de Horas”, em que as horas 
trabalhadas além ou aquém da jornada normal em determinados dias ou período 
sejam compensadas pela correspondente diminuição ou acréscimo em outros 
dias ou período. O sistema poderá ser adotado para todos os empregados ou 
para setor ou setores da empresa. 

21.1. - A apuração e liquidação do saldo de horas será feita anualmente, 
devendo a periodicidade ser fixada pelo empregador, com prévia comunicação 
aos empregados. A data de início e encerramento do ano coincidirá com os dias 
de abertura e fechamento do registro de frequência (cartão, livro ou folha de 
ponto). 

21.2. - No final do ano, sendo o empregado credor de horas extras, deverá 
receber o valor correspondente, com os adicionais previsto em lei, acordo ou 
convenção coletiva. Se o empregado for devedor de horas de trabalho não 
poderá sofrer qualquer desconto, iniciando-se nova contagem. 

21.3. - A jornada de trabalho não poderá exceder o limite de 10(dez) horas 
diárias. 

21.4 - Os empregadores que adotarem a jornada flexível ficam obrigados a 
manter registro de frequência, bem como controle de crédito ou débito de horas, 
que deverá ser informado ao empregado mensalmente. 

21.5 - Na ocorrência de rescisão contratual, por iniciativa do empregador, no 
curso do trimestre, será dotado o procedimento ajustado no parágrafo segundo 
supra. Se a iniciativa for do empregado, antes do encerramento do registro de 
frequência do trimestre, e ele for devedor de horas de trabalho, será descontado 
o valor correspondente, desde que não ultrapasse  o percentual de 30% (trinta 
por cemto) do seu salário base. 

  

  

 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - COMPENSAÇÃO DA JORNADA  

 

 

I - As empresas abrangidas pelo presente acordo, tanto para os empregados do 
sexo masculino, como feminino e menores, poderão dispensar o acréscimo de 
salário, se, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente 
diminuição em outro, de maneira que não exceda o limite semanal de 44 
(quarenta e quatro) horas nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) 
horas diárias. 

II - Uma vez estabelecido o regime de trabalho acima as empresas não poderão 
alterá-lo sem expressa anuência dos empregados, exceto se adotarem o regime 
previsto na cláusula compensação/ banco de horas. 

  

 

Intervalos para Descanso  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - INTERVALOS  

 

 

O intervalo entre um turno e outro de trabalho, para todos os Empregados poderá 
ser dilatado, independentemente de acordo escrito entre empregado e 
empregador, até o máximo de 04 (quatro) horas. 

01. É facultado às empresas estabelecer intervalo para alimentação de, no 
mínimo 30 (trinta) minutos, desde que a empresa disponha refeitório/restaurante 
interno, sem que esse intervalo seja computado na jornada de trabalho. 

02. Para os contratos vigentes no momento em que firmada esta Convenção 
Coletiva de Trabalho, caso a empresa deseje adotar o intervalo mínimo de 30 
(trinta) minutos, não poderão ampliar a carga horária mensal já contratada, 
devendo o trabalhador ter seu horário diário reduzido proporcionalmente, afim 
de adaptar-se à redução do período de intervalo. 

  

 

Controle da Jornada  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - REGISTRO DE HORÁRIOS - LIVRO OU 

CARTÃO  

 

 



I - Os cartões ou livros ponto instituídos pelas empresas deverão ser marcados 
ou assinados pelos próprios empregados, não sendo admitida a participação de 
outros, sob pena de nulidade. 

II - Para melhor aproveitamento do tempo dos trabalhadores as empresas 
poderão dispensar a marcação do ponto no horário do intervalo para repouso e 
alimentação, fazendo a assinalação no cartão ponto do horário destinado a tal 
intervalo, de forma impressa ou por meios mecânicos. As empresas que 
optarem pela adoção do sistema aqui referido deverão fazer constar no 
respectivo cartão de ponto esta condição. 
  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTROLE ELETRÔNICO DA 

JORNADA DE TRABALHO  

 

 

Na forma e condições previstas na Portaria MTE 373/2011, faculta-se a utilização 
de sistema eletrônico para controle de jornada de trabalho. 

25.1. - A empresa que adotar o controle de jornada previsto no caput desta 
cláusula não poderá admitir restrição à marcação automática ou não do ponto, 
bem como exigência de autorização prévia para marcação de sobrejornada e a 
alteração ou eliminação dos dados registrados pelo empregado. 

25.2. - Para fins de fiscalização, os sistemas alternativos eletrônicos deverão 
estar disponíveis no local de trabalho, além de permitir a identificação de 
empregador e empregado e possibilitar, através da central de dados, a extração 
eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas pelo empregado. 

25.3. - O uso da faculdade prevista no caput implica a presunção de cumprimento 
integral pelo empregado da jornada de trabalho contratual, convencionada ou 
acordada vigente no estabelecimento. 

25.4. - Deverá ser disponibilizada ao empregado, até o momento do pagamento 
da remuneração referente ao período em que está sendo aferida a frequência, a 
informação sobre qualquer ocorrência que ocasione alteração de sua 
remuneração em virtude da adoção de sistema alternativo. 

  

 

Faltas  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ABONO DE FALTAS - ESTUDANTES  

 

 



Concede-se licença remunerada nos dias de prova do empregado estudante, 
desde que avisado o empregador por escrito com setenta e duas horas de 
antecedência e mediante comprovação. 

  

 

 

Saúde e Segurança do Trabalhador  

 

Uniforme  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - UNIFORMES  

 

 

Os empregadores fornecerão, gratuitamente, os uniformes sempre que exigirem 
seu uso, ficando o empregado obrigado a devolver o material recebido, no estado 
em que estiver, quando da substituição ou no caso de ser rescindido o respectivo 
pacto laboral. 

  

 

 

Relações Sindicais  

 

Representante Sindical  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - QUADRO DE AVISOS  

 

 

Defere-se a fixação, nas empresas com mais de dez empregados, de quadro de 
avisos do Sindicato, para comunicados de interesse dos empregados, vedados 
os de conteúdo político-partidário ou ofensivo. 

  

 

Contribuições Sindicais  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 

PATRONAL  

 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 

PATRONAL  

Todas as empresas representadas pela entidade sindical patronal convenente e, portanto, 

destinatárias da presente Convenção Coletiva de Trabalho, obrigam-se a recolher até o 

dia 15/09/2026, sem juros ou correção monetária, a Contribuição Assistencial Patronal, 

ora instituída com o objetivo de custear as despesas de negociação coletiva para o ano 

de 2026, com valor correspondente a 1/30 (um trinta avos) da folha de pagamento do 

mês de abril/2026. 

29.1. - Todas as empresas representadas pela entidade patronal convenente se obrigam 

ao pagamento da contribuição negocial patronal, criada com força de lei, conforme 

caput do artigo 611-A da CLT, uma vez que beneficiárias diretas do presente 

instrumento coletivo. 

29.2. - O recolhimento deve ser feito por estabelecimento/unidade/CNPJ, ou seja, as 

empresas que possuem vários estabelecimentos na base de representação devem efetuar 

o recolhimento da contribuição negocial tanto da matriz quanto das filiais. 

29.3. - O recolhimento da Contribuição Assistencial Patronal será efetuado até o dia 

15/09/2026, através de depósito em conta em nome da Federação Nacional de Hotéis, 

Restaurantes, Bares e Similares, junto ao Banco do Brasil, Agência 3519-X, conta 

25.234-4, CNPJ: 33.792.235-0001/12. 

29.4. - Expirado o prazo mencionado no caput desta cláusula, sem o pagamento, incidir-

se-á multa de 2% e juros pro rata die de 1% ao mês. 

29.5. - As empresas constituídas após a assinatura da presente Convenção recolherão a 

Contribuição Assistencial Patronal até o dia 30 do mês subsequente à abertura do 

estabelecimento. 

29.6 - As empresas poderão se opor ao pagamento da Contribuição Assistencial 

Patronal, através do e-mail fbha@fbha.com.br, em até 10 (dez) dias corridos, após o 

registro desta Convenção Coletiva de Trabalho no sistema Mediador do Ministério do 

Trabalho e Emprego 

 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL  

 

 

O Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Bares, Restaurantes de Passo Fundo e Região 

- RS, ajusta o pagamento pelos empregados por ela representados e alcançados pela 

presente Convenção Coletiva de Trabalho, de contribuição negocial instituída na forma 

do art. 8º da Constituição Federal e art. 513, “e”, da CLT. 

30.2 - Considerando como fonte de deliberação e aprovação, a assembleia da categoria 

profissional, realizada em 28/11/2025, os empregadores descontarão de seus 

mailto:fbha@fbha.com.br


empregados, a título de contribuição negocial - a ser imposta a todos os empregados da 

categoria, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição - a 

importância correspondente à o valor fixo de R$ 19,30 (dezenove reais e trinta 

centavos) mensais, que deverão ser devidamente repassados aos cofres da entidade 

sindical até o dia 10 (dez) de cada mês em guias retiradas pelo site do sindicato e 

podendo ser pagas em qualquer agência bancária ou casas lotéricas. Também deverá ser 

descontado em folha de pagamento 1/2 (meio) dia do salário nominal dos empregados a 

título de contribuição negocial no mês de dezembro de 2026 e devidamente repassados 

aos cofres da entidade sindical até o dia 10 de janeiro de 2027 em guias retiradas pelo 

site do STHBRPF-RS, sob pena das cominações previstas no artigo 600 da CLT, bem 

como, institui a possibilidade de incidência de multa em caso de ato antissindical 

praticado pelo empregador e ou escritório de contabilidade, relacionado ao exercício do 

direito de oposição pelo empregado . 

30.3 - O Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Bares, Restaurantes de Passo Fundo e 

Região - RS consigna que conforme deliberado e aprovado na assembleia da categoria 

profissional é assegurado o direito de oposição pelo empregado, manifestado 

individualmente, por documento escrito de próprio punho, pessoalmente, com 

identificação legível do nome do empregado, n° CPF do empregado e CNPJ do 

empregador, sendo entregue pelo interessado e assinado na sede da entidade 

convenente, em horário comercial, em até 5 dias da assinatura do presente instrumento 

coletivo ou, outro prazo definido e divulgado pela direção do sindicato, desde que mais 

flexível. 

30.4 - Caso o trabalhador não resida no município sede do sindicato, ele poderá solicitar 

ao sindicato que compareça em seu local de trabalho para que possa exercer o direito 

previsto nesta cláusula, tal solicitação deverá ser feita pelo e-mail sthbrpf@gmail.com, 

no prazo previsto no item anterior. 

30.5 - A fim de proteção contra atos antisíndicas, caso haja comprovada prática de 

patrocínio, incentivo ou realização de campanha pelas empresas, escritórios contratados, 

gerentes, administradores, chefes, subchefes ou cargo superior, no sentido de fomentar a 

oposição assegurada no Parágrafo Segundo da presente cláusula, a empresa será 

multada em valor correspondente a 05 (cinco) vezes o valor devido pelo empregado a 

título de Taxa Negocial, revertida em favor do Sindicato Profissional. 

30.6 - A mesma multa prevista no Parágrafo Quarto será devida pela empresa que 

deixar de efetuar o desconto e repasse para o sindicato das contribuições relativas aos 

trabalhadores que não realizaram oposição. 

  

 

 

Disposições Gerais  

 

Aplicação do Instrumento Coletivo  

 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO 



DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  

 

 

Fica instituída a obrigação de pagamento de multa, em favor do empregado, no 
caso de descumprimento de qualquer cláusula deste acordo. O valor da multa 
será equivalente a 5% (cinco por cento), ao dia, de um salário-mínimo por 
infração cometida. 

A multa aqui estipulada só será devida após prévia notificação e constituição em 
mora do empregador, pela entidade profissional. 
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